
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.038 - MG (2016/0219627-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIZ ANDRÉ COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. PERICULOSIDADE 
CONCRETA EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 
paciente, evidenciada pela natureza, variedade e quantidade de droga 
apreendida – 10 porções de crack, 4 pinos de cocaína e uma porção de 
maconha –, além do fato do paciente ter sido preso recentemente por 
envolvimento em crime da mesma natureza, o que revela o elevado risco 
de reiteração delitiva e autoriza a imposição da medida extrema para 
garantia da ordem pública.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

3. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.038 - MG (2016/0219627-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIZ ANDRÉ COSTA (PRESO)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por LUIZ ANDRÉ COSTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.16.041069-2/000. 

O recorrente foi preso em flagrante em 2/6/2016, por ter supostamente 

praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRAFICO ILÍCITO DE DROGAS - 
LIBERDADE PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECISÃO 
DENEGATÓRIA FUNDAMENTADA - CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - 
DIVERSIDADE DE DROGAS - PERICULOSIDADE DO AGENTE - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.

- E de se considerar suficientemente fundamentada a 
decisão que, invocando elementos concretos dos autos, considera que a 
custódia cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem 
pública.

- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não lhe 
garantem o direito á liberdade provisória, devendo ser analisada 
casuisticamente a necessidade de manutenção da prisão cautelar (fl. 56).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal e que a segregação foi 

fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito, o que não seria suficiente à 

manutenção da medida. 

Alega, ainda, ser desproporcional a prisão cautelar no caso, defendendo a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva e 

a sua substituição por medidas cautelares diversas da prisão. 

Liminar indeferida às fls. 86/87. Informações prestadas às fls. 99/100 e 

102/104.
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Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 108/126, pelo improvimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.038 - MG (2016/0219627-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O Juízo de primeiro grau homologou a prisão em flagrante e a converteu 

em preventiva, na audiência de custódia, mediante a seguinte fundamentação:

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de LUIZ 
ANDRE SOUZA COSTA preso em 02/06/2016, como incurso nas 
sanções do art. 33 da Lei 11.343/06. Constato que o APF está 
formalmente perfeito obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do 
Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não 
comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória. No caso em tela, apesar do Autuado ser primário 
conforme consta sua CAC/FAC juntada aos autos, tem se que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, sendo encontrados com o Autuado várias 
quantidades e qualidades de drogas diversas, conforme consta nas 
fls. 10 dos autos, bem como como uma quantia em dinheiro. Assim, 
revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, vulnerabilizada com o crescente tráfico de drogas que vem 
assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310, lI, e 
presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313, I e II, todos do C.P.P., 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de LUIZ ANDRE SOUZA 
COSTA EM PRISÃO PREVENTIVA.

O auto de prisão em flagrante mencionado na decisão relatou a 

apreensão de 1) dez pedras de crack, 2) quatro pinos de cocaína, 3) cinquenta reais em 

notas diversas e 4) uma bucha de maconha (fl.19).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante 
delito no dia 02/06/15, pela prática, em tese, do delito de tráfico ilícito de 
drogas.

Data venia dos argumentos expendidos peio impetrante, 
razão não lhe assiste.

No caso em análise, o douto Magistrado de primeira 
instância decretou a prisão preventiva do paciente sob o fundamento de 
que a medida se faz necessária para a garantia da ordem pública, em 
face das circunstâncias do delito e da periculosidade do agente.

Assim asseverou o MM. Juiz singular:
[...]
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Portanto, não há que se falar em ausência de 
fundamentação da referida decisão como justificativa para concessão da 
ordem.

Com efeito, as circunstâncias que levaram à prisão do 
paciente, que se deu em local conhecido como ponto de venda de 
entorpecentes, a quantidade e a diversidade de material ilícito 
apreendido – 10 (dez) porções de crack, 04 (quatro) pinos de cocaína 
e uma bucha de maconha, além de R$ 50,00 em dinheiro trocado, 
indicam a ligação do paciente com o tráfico de drogas, a demonstrar 
que a sua liberdade pode representar riscos à sociedade.

Ademais, depreende-se dos documentos de fls. 30/34 
que o paciente também foi preso em flagrante recentemente, no dia 
07/05/16, pelo suposto envolvimento com o tráfico de drogas, 
demonstrando ter inclinação para a prática de ações delituosas, o 
que indica concretamente a necessidade de se resguardar o meio 
social.

Nesse sentido é a jurisprudência do ínclito Supremo 
Tribunal Federal:

[...]
Assim, não obstante os judiciosos argumentos do 

impetrante, considero acertada a decisão impugnada, uma vez que a 
prisão cautelar do paciente se revela necessária para o resguarde da 
ordem pública, nos termos do artigo 312, do Código de Processo Penal.

E, uma vez patenteada a necessidade da prisão, não há que 
se falar em punição antecipada ou afronta ao principio constitucional da 
presunção de inocência.

Desta forma, entendo que a decisão tem amparo legal e não 
merece revogação, sendo imperiosa a necessidade da segregação 
provisória para a garantia da ordem pública no seu mais amplo espectro, 
não sendo cabível, ainda, quaisquer das medidas cautelares alternativas 
instituídas pela Lei n° 12.403/11.

No que tange ao argumento de que a prisão cautelar do 
denunciado é desproporcional à futura pena que lhe será aplicada, vejo 
que o mesmo não deve prosperar, uma vez que a aplicação do benefício 
previsto no art. 33, §4° da lei 11.344/06 não pode ser discutido nesta 
sumária fase inquisitiva, sendo que a pena só será determinada quando 
da prolação da sentença.

Por fim, saliente-se que é pacifico na doutrina e na 
jurisprudência que as eventuais condições pessoais favoráveis do agente 
não obstam sua segregação provisória, desde que essa se manifeste 
necessária nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

II – CONCLUSÃO
 Diante desse quadro, não vislumbrando a ocorrência de 

qualquer constrangimento ilegal a ser sanado pela via desta impetração, 
DENEGO A ORDEM (fls. 55/61).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a decisão do Juízo de primeiro grau 

que determinou a conversão do flagrante em preventiva foi proferida quando da análise 
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do Auto de Prisão em Flagrante. Desse modo, não se verifica nenhuma falha na 

fundamentação utilizada pelo Magistrado de primeiro grau, que frisou a quantidade, a 

qualidade e natureza das drogas apreendidas.

Quanto ao pedido de revogação da custódia cautelar, o Superior Tribunal 

de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional 

da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 

manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pela natureza, variedade e quantidade de droga apreendida – 10 porções de 

crack, 4 pinos de cocaína e uma porção de maconha –, além do fato do paciente ter 

sido preso recentemente por envolvimento em crime da mesma natureza, o que 

evidencia o elevado risco de reiteração delitiva e autoriza a imposição da medida 

extrema para garantia da ordem pública. 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NATUREZA E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade concreta do paciente, evidenciada 
pela variedade e quantidade de droga apreendida - 4 porções com 
12,1 gramas de maconha, uma porção com 0,15 gramas de cocaína e 
30 pedras com 12,71 gramas de cocaína em forma de crack - sendo 
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estas duas últimas de elevada capacidade destrutiva e rápido poder 
viciante. Dessa forma, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública e para 
evitar reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência 
de flagrante ilegalidade.

Recurso desprovido (RHC 72.402/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 30/09/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  NATUREZA  
E QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO. CONTUMÁCIA DELITIVA. PLEITO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. GRAVIDEZ. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal (precedentes).

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a demonstrar a indispensabilidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a grande 
quantidade  e variedades de drogas apreendidas em poder da 
paciente, "quais sejam: 70 pedras de crack, 40 microtubos de 
plásticos contendo cocaína, 15 porções de crack, prontas para 
serem comercializadas, 02 tabletes grandes de maconha prensada e 
01 porção já pronta para ser comercializada. Lograram ainda 
localizar no quarto 9 porções de crack embaladas e também prontas 
para venda, 06 porções de cocaína, 27 pedras de crack", além de 
outros apetrechos, situações que denotam maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada  (precedentes do STF e STJ).

IV - Na hipótese, restou comprovado nos autos, que a 
paciente é multirreincidente, inclusive pelo mesmo tipo de delito, 
circunstâncias aptas a ensejar a custódia cautelar em virtude de 
fundado receito de reiteração delitiva (precedentes).

V - In casu, não há ilegalidade na negativa de substituição 
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da preventiva por prisão domiciliar da paciente grávida,  pois não  foi 
comprovada a inadequação do estabelecimento prisional à condição de 
gestante ou lactante da paciente, visto que assegurados os requisitos 
para que tivesse a assistência médica devida e condições de amamentar 
o recém-nascido (precedentes).

Habeas corpus não conhecido (HC 363.958/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/09/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

4. No caso dos autos, com o paciente foram 
apreendidos 11 papelotes de maconha, 31 microtubos de cocaína e 
39 pedras de crack, o que justifica seu encarceramento cautelar para 
garantia da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 361.530/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016).

PROCESSUAL   PENAL   E  PENAL.  RECURSO  EM  
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,   consistente  na  quantidade  e  
variedade  das  drogas apreendidas  (maconha  e crack), além da 
reiteração delitiva, não há que  se  falar  em  ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus.

2. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 66.910/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 18/04/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação, tampouco em aplicação de medida alternativa.

Ademais, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
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evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário.
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RECORRENTE : LUIZ ANDRÉ COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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